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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça condena filho do dono do 'Rei do Bacalhau' a 21 anos de 
prisão 
 
TJRJ inaugura Posto da Justiça Itinerante em Aperibé 

 

Outras notícias... 

Fonte: DGCOM 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Mantida decisão que determina fornecimento de remédio a paciente 

com doença rara 
 

A presidente ministra Cármen Lúcia, manteve decisão do Tribunal de Justiça 

do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que determina à Fundação Municipal de Saúde de 

Niterói (RJ) que forneça o remédio "canaquinumabe" a uma portadora da Deficiência de Mevalonato Quinase 

(MKD). A decisão foi tomada nos autos da Suspensão de Tutela Antecipada (STA) 860. 

 

A ministra explicou que, no caso, há documentos indicando, com base em laudos médicos, ser o medicamento o 

único eficaz para a melhora da saúde da paciente. Além disso, destacou que consta na bula do medicamento 

Ilaris, nome comercial da substância ativa canaquinumabe, datada de agosto de 2017, a indicação para MKD em 

adultos e crianças acima de dois anos, conforme o site da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

 

A presidente do STF citou ainda precedente (Suspensão de Segurança 4316) no qual o relator, ministro Cezar 

Peluso (aposentado), salientou que, quando o medicamento em questão é o único eficaz disponível para o 

tratamento clínico da doença, e quando “a suspensão dos efeitos da decisão impugnada poderia causar situação 
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mais gravosa (inclusive o óbito da paciente) do que aquela que se pretende combater”, resta evidente a presença 

do denominado risco de dano inverso. 

 

Além disso, na mesma decisão, foi ressaltado que o alto custo do medicamento não seria, por si só, motivo 

suficiente para caracterizar a ocorrência de grave lesão à economia e à saúde públicas, visto que a Política 

Pública de Dispensação de Medicamentos Excepcionais tem por objetivo contemplar o acesso da população 

acometida por enfermidades raras aos tratamentos disponíveis. A ministra Cármen Lúcia frisou também que, 

nesse mesmo sentido, o Supremo decidiu a STA 761. 

 
Caso 

 

A paciente ajuizou ação com pedido de obrigação de fazer contra o Município de Niterói, a Fundação Municipal 

de Saúde de Niterói e o Estado do Rio de Janeiro, pois os órgãos não estavam fornecendo o remédio. O juízo da 

5ª Vara Cível de Niterói determinou que os órgãos fornecessem o medicamento, sob pena de busca e apreensão 

e/ou arresto dos valores. 

 

Contra essa decisão, o Município de Niterói recorreu ao TJ-RJ, que negou provimento ao recurso. 

Posteriormente, o juízo da 5ª Vara Cível de Niterói indeferiu o pedido de arresto de valores em conta pública feito 

pela paciente. Ela interpôs agravo de instrumento, aceito pelo TJ-RJ. Dessa forma, foi expedido mandado para o 

arresto, em conta corrente titulada pela Fundação Municipal de Saúde, no valor de R$ 204 mil. 

 

Na STA apresentada ao Supremo, o Município de Niterói alega que o medicamento não é autorizado pela Anvisa 

para o tratamento da doença que a paciente possui e que ele tem “valor exorbitante”. Argumentava ainda que o 

fornecimento do remédio custará R$ 612 mil por ano, o correspondente a 4,1% da rubrica orçamentária destinada 

à aquisição de medicamentos para a população como um todo. 

 

Processo: STA 860 

Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

 

NOTÍCIAS STJ 
 

Protesto de título prescrito gera dano moral apenas se não houver outras formas de cobrar a dívida  
 

O protesto de títulos cambiais prescritos gera dano moral indenizável apenas quando não houver outros meios 

legais de cobrar a dívida, situação em que o ato notarial só serve para constranger o devedor. 

 

O entendimento foi exposto pela Terceira Turma ao analisar dois processos distintos a respeito de protesto de 

títulos prescritos. Em um caso, uma nota promissória foi protestada nove anos após a sua emissão, sendo que o 

prazo prescricional para a execução previsto em lei é de três anos. Em outro, um cheque – cujo prazo para 
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execução é de seis meses – foi protestado quatro anos após a emissão. 

 

Para a relatora de ambos os casos, ministra Nancy Andrighi, após a verificação de que os títulos foram 

protestados fora do prazo, pois já prescrita a ação cambial de execução, é preciso analisar se há dano a ser 

indenizado. A magistrada afirmou que o protesto do título prescrito após exauridos os meios legais de cobrança 

constitui “verdadeiro abuso de direito, pois visa tão somente a constranger o devedor ao pagamento de obrigação 

inexigível judicialmente”. 

 

No caso da nota promissória protestada nove anos após a emissão, já haviam exaurido os meios judiciais para a 

exigência do crédito, pois transcorridos os prazos para ajuizamento de ação de cobrança fundada na relação 

causal e, ainda, de ação monitória. Dessa forma, segundo a relatora, houve abuso no direito do exequente. 

 

“O protesto, nessa hipótese, se mostra inócuo a qualquer de seus efeitos legítimos, servindo apenas para 

pressionar o devedor ao pagamento de obrigação natural (isto é, sem exigibilidade jurídica), pela ameaça do 

descrédito que o mercado associa ao nome de quem tem título protestado”, fundamentou Nancy Andrighi. 

 

O colegiado manteve a indenização de R$ 2 mil por danos morais. A relatora destacou que há responsabilidade 

civil do credor quando exerce de forma irregular o direito de cobrança, sendo ilícito o ato se praticado para obter 

o pagamento de dívida já paga ou inexigível. 

 

Outros meios 

 

Quando, porém, ainda existem outros meios de persecução do crédito, o entendimento da turma é que o protesto 

de título prescrito não caracteriza dano a ser indenizado. No caso do cheque, quando lavrado o protesto, 

subsistiam ao credor, ainda, as vias legais da ação de cobrança e da ação monitória – ambas submetidas ao 

prazo de prescrição quinquenal –, de maneira que o ato notarial, segundo a relatora, apenas veio a confirmar a 

inadimplência. Dessa forma, disse Nancy Andrighi, não há dano moral caracterizado. 

 

“Aquele que, efetivamente, insere-se na condição de devedor, estando em atraso no pagamento de dívida 

regularmente por si assumida, passível de cobrança por meios outros que não a execução, não pode se sentir 

moralmente ofendido por um ato que, apesar de extemporâneo, apenas testificou sua inadimplência”, concluiu a 

ministra. 

 

Processo: REsp 1639470 e REsp 1677772 

 

Leia mais... 
 

Terceira Turma limita pagamento de pensão a ex-companheira  
 

“O fim de uma relação amorosa deve estimular a independência de vidas e não, ao contrário, o ócio, pois não 

constitui garantia material perpétua. O dever de prestar alimentos entre ex-cônjuges ou companheiros é regra 

excepcional que desafia interpretação restritiva, ressalvadas as peculiaridades do caso concreto, tais como a 

impossibilidade de o beneficiário laborar ou eventual acometimento de doença invalidante.” 
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Com esse entendimento, a Terceira Turma deu provimento a recurso especial para exonerar o ex-marido de 

continuar pagando pensão alimentícia em dinheiro à ex-mulher. 

 

Após o fim do relacionamento, ele foi condenado a arcar mensalmente com o valor de 4,7 salários mínimos a 

título de pensão alimentícia, sendo três salários em dinheiro e 1,7 salário mínimo correspondente à metade do 

valor do aluguel do imóvel comum, ainda não partilhado, que é utilizado exclusivamente pela ex-companheira. 

 

Sentença e acórdão 

 

Na ação de exoneração de alimentos, a alteração da condição financeira da mulher e o fato de ela já ter iniciado 

uma nova relação afetiva serviram como fundamentos para a interrupção da obrigação. 

 

Em primeira instância, o juiz reconheceu o aumento das possibilidades financeiras da ex-companheira e 

dispensou o pagamento em dinheiro, mantendo a pensão em 1,7 salário mínimo, na forma de ocupação 

exclusiva do imóvel comum. No caso de desocupação do imóvel, a importância equivalente à metade do aluguel 

deveria ser paga em espécie. 

 

O Tribunal de Justiça, no entanto, restabeleceu integralmente a obrigação alimentar por entender que não teria 

sido comprovada a constituição de união estável entre a mulher e seu novo namorado e que o aumento nos seus 

vencimentos visava garantir o poder aquisitivo e não representou ganho salarial. 

 

Temporário 

 

O relator do recurso especial, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que o entendimento do tribunal de origem 

destoa da jurisprudência do STJ sobre o caráter temporário da pensão alimentícia. 

 

Citando julgado da ministra Nancy Andrighi, Villas Bôas Cueva afirmou que os alimentos devidos a ex-cônjuge 

devem apenas assegurar tempo hábil para sua “inserção, recolocação ou progressão no mercado de trabalho, 

que lhe possibilite manter, pelas próprias forças, status social similar ao período do relacionamento”. 

 

“No caso dos autos, pode-se aferir a plena capacidade da recorrente para trabalhar, tanto que se encontra 

empregada, atual realidade da vida moderna. Assim, impõe-se a exoneração gradual da obrigação alimentar, 

independentemente da qualificação da nova relação amorosa da alimentanda, na forma posta na sentença”, 

acrescentou o ministro. 

 

Exoneração 

 

Villas Bôas Cueva lembrou ainda que, conforme estabelecido em precedente da Segunda Seção do STJ, o fato 

de a ex-mulher residir sozinha no imóvel – já que a partilha está sob pendência judicial – garante ao ex-marido o 

direito de receber aluguel pelo uso privado do bem comum. 

 

Foi determinada, então, a exoneração do pagamento da pensão em dinheiro, em razão do uso privado da 



residência e das demais circunstâncias do caso, e especialmente porque, conforme destacou o relator, a ex-

mulher já recebeu o auxílio por quase uma década. 

 

Na hipótese de desocupação do imóvel, o pagamento do valor de 1,7 salário mínimo deverá ser feito em espécie, 

mas apenas até partilha, data em que o homem ficará definitivamente exonerado de qualquer obrigação 

alimentar. 

 

Villas Bôas Cueva ressalvou a possibilidade de a recorrida, caso necessite, formular novo pedido de alimentos 

direcionado a seus familiares, uma vez que “o ordenamento pátrio prevê o dever de solidariedade alimentar 

decorrente do parentesco (artigos 1.694 e 1.695 do Código Civil)”. O número deste processo não é divulgado em 

razão de segredo judicial. 

 

Leia mais... 

 

Mesmo sem previsão no novo CPC, cabe agravo de instrumento contra decisão interlocutória 

relacionada à competência  
 

Apesar de o novo Código de Processo Civil (CPC/2015) não prever expressamente o uso do agravo de 

instrumento contra decisão interlocutória relacionada à definição de competência, a interpretação extensiva das 

hipóteses contidas no artigo 1.015 permite a conclusão de que essa é uma possibilidade. 

 

De acordo com o ministro Luis Felipe Salomão, a gravidade das consequências da tramitação de uma causa 

perante juízo incompetente permite interpretação mais ampla do inciso III do artigo 1.015, de forma que o agravo 

de instrumento possa ser considerado recurso cabível para afastar a incompetência, “permitindo que o juízo 

natural e adequado julgue a demanda”. 

 

Para Salomão, a doutrina especializada mostra ser plenamente aceitável o agravo de instrumento para 

questionar decisão sobre competência. Segundo o ministro, a doutrina também aponta outras possibilidades de 

impugnação, como o mandado de segurança. 

 

Entretanto, o ministro destacou a necessidade de se estabelecerem formas mais céleres de impugnação de 

decisão interlocutória sobre a competência, pois a demora na análise desses casos “pode ensejar consequências 

danosas ao jurisdicionado e ao processo, além de tornar extremamente inútil se aguardar a definição da questio 

apenas no julgamento pelo Tribunal de Justiça, em preliminar de apelação”. 

 

Caso concreto 

 

Com base nesse entendimento, a Quarta Turma determinou nova apreciação, pelo Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul (TJRS), de agravo de instrumento contra decisão de primeira instância que rejeitou exceção de 

incompetência. 

 

A exceção de incompetência havia sido arguida com fundamento no CPC de 1973, já revogado. Na primeira 
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instância, o incidente foi resolvido, de forma contrária à pretensão dos autores da ação, com base no CPC/2015. 

Submetido o agravo de instrumento ao TJRS, o recurso não foi conhecido. 

 

Segundo o TJRS, ao caso em análise deveriam ser aplicadas as disposições do novo CPC, em que não há 

previsão expressa de interposição de agravo de instrumento para as hipóteses de exceção de incompetência. 

 

Direito intertemporal 

 

O ministro Salomão – relator da matéria na Quarta Turma – explicou que o CPC/2015 concentrou na contestação 

diversas formas de resposta à petição inicial, inclusive questões sobre a incompetência relativa e a incorreção do 

valor da causa. Todavia, o relator lembrou que a lei nova deve respeitar atos processuais já realizados, incidindo 

sobre aqueles que estão pendentes sem retroagir para prejudicar direitos processuais adquiridos. 

 

No caso analisado, o ministro destacou que a exceção de incompetência foi apresentada sob a vigência do 

CPC/1973 e, por isso, as partes mantiveram o direito de ver seu incidente decidido nos moldes do código 

revogado. 

 

“No que toca ao recurso cabível e à forma de sua interposição, o STJ consolidou o entendimento de que, em 

regra, a lei a reger é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente 

tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater”, frisou 

Salomão. 

 

Segundo o relator, a publicação da decisão interlocutória que dirimir a controvérsia deve definir que norma 

processual regerá o recurso a ser interposto, evitando tumulto processual, garantindo a irretroatividade das novas 

disposições em relação ao processo em curso e permitindo, ao mesmo tempo, a imediata aplicação do novo 

código, conforme exigem as regras de direito intertemporal. 

 

Processo: REsp 1679909 

Leia mais... 

 

Dissolução parcial de sociedade não exige citação de todos os acionistas  
 

Em decisão unânime, a Terceira Turma manteve decisão que, em ação de dissolução parcial de uma sociedade 

anônima fechada, dispensou a citação de todos os sócios por entender que a legitimidade passiva era apenas da 

empresa. 

 

De acordo com o processo, o pedido de dissolução parcial da sociedade foi ajuizado por alguns sócios devido à 

falta de distribuição de lucros e dividendos por cerca de 15 anos, bem como à não adequação do seu contrato 

social aos dispositivos do Código Civil. 

 

A sentença julgou o pedido procedente e declarou a sociedade parcialmente dissolvida, autorizando a retirada 

dos sócios do empreendimento. A decisão foi mantida em segundo grau, e a empresa recorreu ao STJ com o 

argumento de que todos os demais sócios deveriam ter sido citados por serem litiscorsortes necessários, tendo 
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em vista que a dissolução parcial os onerava diretamente.  

 

Legitimidade passiva 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, reconheceu que a Terceira Turma já decidiu sobre a 

indispensabilidade da formação de litisconsórcio passivo necessário na hipótese de dissolução total de 

sociedade, mas observou que, no caso de dissolução parcial, a legitimidade passiva é da própria companhia, não 

havendo litisconsórcio necessário com todos os acionistas. 

 

No caso de dissolução total – explicou a ministra –, a participação de todos os sócios na demanda judicial seria 

essencial para que se alcançasse a necessária certeza acerca da absoluta inviabilidade da manutenção da 

empresa. Isso porque, em tese, algum sócio poderia manifestar o desejo de prosseguir com a atividade 

empresária, e então não seria o caso de dissolução total. 

 

“O resultado útil do processo, na perspectiva dos autores da demanda, cinge-se à sua retirada da sociedade com 

a respectiva apuração de haveres. Portanto, eventual acolhimento do pedido formulado na petição inicial não 

conduz à absoluta inviabilidade de manutenção da empresa por dissolução total”, concluiu a relatora. 

 

Processo: REsp 1400264 

Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

 

NOTÍCIAS CNJ 
 
Justiça do Rio mobilizada para a 9ª Semana pela Paz em Casa 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO 
 
Decreto Federal nº 9.204, de 23.11.2017 - Institui o Programa de Inovação Educação Conectada e dá outras 

providências. 

Fonte: Presidência da República  

 

JULGADOS INDICADOS 
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0052769-29.2014.8.19.0021 - rel. Des. SÉRGIO NOGUEIRA DE AZEREDO   -j.22/11/2017   -p.24/11/2017 

 

Apelação Cível. Ação Indenizatória por Danos Materiais e Morais. Processual Civil. Desativação do Aterro 

Sanitário de Jardim Gramacho. Catador beneficiado com a quantia de R$ 13.900,00 (treze mil e novecentos 

reais), advinda do Fundo de Participação dos Catadores. Pleito de majoração da verba obtida como forma de 

indenização pelos prejuízos patrimoniais decorrentes da privação de sua atividade laborativa habitual, bem como 

de compensação pela ofensa imaterial supostamente originada do mesmo fato. Sentença de improcedência. 

Apelo do Requerente. Preliminar de ilegitimidade passiva arguida, em Contrarrazões, pela COMLURB. 

Afastamento. Teoria da Asserção. Narrativa da inicial que descreve a participação de todos os Réus no 

fechamento do local em que o Demandante desempenhava a coleta de materiais depositados juntamente com o 

lixo, destacando os contratos firmados pela COMLURB, inclusive com vistas ao pagamento do valor questionado. 

Pertinência subjetiva à lide proposta. Legitimação passiva configurada. Irresignação do Recorrente quanto à sua 

condenação nos ônus sucumbenciais, sob o argumento de que, na qualidade de beneficiário da gratuidade de 

justiça, não poderia ser obrigado a suportá-los. Descabimento. Benesse legal que não importa em irrestrita 

isenção, caso o seu detentor reste vencido, mas apenas em suspensão da sua exigibilidade pelo prazo 

determinado em lei, após o qual se extingue o dever. Jurisprudência pacífica do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça. Inteligência do art. 98, §§2º e 3º, do CPC. Pretensão autoral que não merece acolhimento. Ausência de 

ato ilícito. Encerramento de "lixão" em atendimento a imposição da Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

instituída pela Lei nº 12.305/2010. Vedação da prática de catação, associada "à inclusão social e à emancipação 

econômica de catadores". Caráter assistencial do montante recolhido ao Fundo de Participação dos Catadores e 

repartido entre aqueles que se encontravam cadastrados junto ao órgão gestor, haja vista a inexistência de 

apuração de perdas ou danos causados. Previsão contratual de destinação de parcela dos direitos decorrentes 

de reduções nas emissões de gases do efeito estufa apenas ao Fundo de Valorização do Bairro de Jardim 

Gramacho, e não aos catadores, apesar da consideração também desse repasse em convênio que antecedeu a 

concessão da exploração de biogás na localidade. Impositiva manutenção do julgado de 1º grau. Precedentes 

desta Egrégia Corte Estadual em hipóteses idênticas. Aplicação do disposto no art. 85, §11, do CPC, majorando-

se os honorários advocatícios. Conhecimento e desprovimento do recurso. 

 

Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ 
 
 
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR 
 

Comunicamos a atualização do quadro de Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), na página 

dos Precedentes, no seguinte caminho: Banco do Conhecimento → Jurisprudência → Precedentes. 

 
Fonte: Núcleo de Gerenciamento de Precedentes no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – NUGEPRJ 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00043504531E28704BB34E28D7BB841E4BF7C507230D1132&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700116850
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento
http://www.tjrj.jus.br/ca_ES/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento/jurisprudencia/precedentes-irdr-iac


 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
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